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Queda na expectativa de
vida eleva aposentadorias

Pandemiadonovocoronavírus reduza idademédiadosbrasileiros, e aquelesque foremseaposentar entre 2022e2023pelo sistemado
fatorprevidenciário devemter aumentonos contracheques.Mas seráumprocesso transitório, pois se espera controledacrise sanitária
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cios, como o da Previdência e os
trabalhistas, como seguro-desem-
prego, que sãoprotegidos.De fato,
podemosobservarqueoBolsaFa-
mília teve valores mais altos em
2010 e em 2014. Umdosmotivos
para essadiscricionariedade éque
esse público não está protegido
pela Constituição. Estamos falan-
do de famílias mais pobres, que
não têmcapacidade de organiza-
ção, não formamassociações, sin-
dicatos, e tem uma capacidade
muito baixa de se articular pelos
seus interesses, porque os valores
envolvidos sãomuitomodestos.
Comoalguémvai pagar advogado
recebendoR$ 80pormês?O ideal
seria umcaminho, sim, de consti-
tucionalidade, desse tipodepolíti-
ca. Já que o programa disputaria
recursos doOrçamento comou-
tras políticas que estão previstas
naConstituição, seria natural. Al-
gumas propostas no Congresso
vãonesse caminho. E, é claro, res-
saltando que é importante, além
dessemovimento, tentar dizer de
ondevirãoesses recursos.

Pobre não tem lobby organizado
emBrasília...
Não tem.Exatamente.

OBolsa Família já cumpriu o
papel dele?Oque precisa ser
feito? Ele éummodeloparaum
programasocialmais consistente?
OBolsa Família é umbommo-

delo, porque temuma capilarida-
deboa eopessoal naponta ébem
treinado e familiarizado com o
programa. Acho que, ainda que
mudassedenome,outivessealgu-
ma diferença, é importante que
essa capilaridade fossemantida.
Mas o que é precisomesmo é de
recursos.OpisodoBolsaFamília é
deR$40pormês, por exemplo, no
caso de umadomésticamorando
comumfilho comalguma rendae
quenãosejaextremamentepobre,
para os parâmetros do programa,
só recebe isso por uma criança.
Não é preciso pensarmuito para
perceber que não é uma questão
de desenho,mas de valores, para
termos uma situaçãomelhor. O
Bolsa Família precisa tanto de
uma recomposição nos valores
quanto— e, talvez, mais impor-
tante—deumarevisãodos limites
deacessoaobenefício edas linhas
depobreza.Apessoa,para receber
o auxílio temqueestar emumasi-
tuaçãomuito ruim. Épreciso aco-
lhermais famílias,aindaqueosva-
loresnãosejamosmesmos.

Ainda hámuito preconceito com
quem recebe ajuda do governo?
Mas o país temumpassivo grande
para resolver, dado onosso
histórico de concentração de
renda e de desigualdade...
Acho que tem cada vezmenos

preconceito. A experiência do au-
xílio emergencial ajudouumaboa
parte da população a perceber a
importância desses benefícios. E,
de certa formameio paradoxal, a
própria saída do PT do governo
ajudoua legitimarumpouco,por-
que o programa deixou de ser
contaminadopelo antipetismo.O
Bolsa Família foi muito visto co-
mo um dinheiro para ajudar a
conseguir eleitores. Agora, exis-
tempropostas interessantes para
evitar esse estigma, dado que boa
parte da população recebe algum
benefício do governo, seja direta-
mente, comooprevidenciário, se-
ja indiretamente, como isenção
do Imposto de Renda. É interes-
sante buscar alguma forma de

rama ser planejadas,mesmo an-
tes da pandemia. Em 2019, por
exemplo, o governo sinalizou
apoio a umaproposta de pesqui-
sadores do Ipea (Instituto de Pes-
quisa EconômicaAplicada) para a
criaçãodeumbenefício universal
infantil e, mais recentemente, se
fala emumbônus para trabalha-
dores.Mesmo durante a campa-
nha, temesse fato inusitado,opla-
no de governo previa algum tipo
de renda universal. Mas não ve-
mos nenhumaproposição, de fa-
to, sendo apresentada. Nenhum
projetode lei,nenhumaPEC.Exis-
te alguma esperança, para este
momento, porque, naturalmente,
com esse cenário demilhões de
invisíveis, eles tendema sermuito
mais visíveis naspesquisas deopi-
nião. Estamos na pressão de um
ano pré-eleitoral, e essa situação
grave pode se refletir na populari-
dade do governo, especialmente
depois que ele perdeu umaparte
deseuapoionasclassesmaisaltas.
Existe a expectativa de que o go-
verno apresente uma ampliação
desse gasto social, que era o que o
Congresso tinha tentadobastante.
Temmuitoprojetonesse sentido.

Até o SupremoTribunal Federal
(STF) determinou que o governo
crie umprogramade renda
mínimaapartir de 2022.
Esse é o caminho?
Eu acho que é um caminho.

Mas, omais importante, indepen-
dentemente de que tipo de pro-
grama vai ser, se formais focaliza-
do oumais universal, é ter uma
fonte de financiamento. Essa é a
grande discussão. Tudo bem, o
STF fala que tem que ampliar o
Bolsa Família ou criar umprogra-
ma,mas falta todos entenderem
que, para que esse programa seja,
de fato, efetivo, é precisomobili-
zar uma quantidademaior de re-
cursos. O país tem condições de
fazer isso. O Brasil não é umpaís
rico,mas não é umpaís pobre. Só
que, em um ano normal, o Bolsa
Família mobiliza poucomais de
R$ 30 bilhões por ano. Isso dá uns
2% (das despesas) doOrçamento.
Émuito pouco.Temde rever gas-

tos como funcionalismo, temque
rever isenções tributárias. Acho
que um bom programa seria da
ordemde uns R$ 100 bilhões por
ano.Opaís temcondiçõesdeerra-
dicar a pobreza extrema e, talvez,
até erradicar a pobreza infantil.
Mas é preciso diagnóstico da ne-
cessidade de aumentar o Bolsa
Família e criar um programa de
rendabásicaparasupriranecessi-
dade de cortar em outros lugares
paraabastecer essapolítica.

Comrelação aoOrçamento de
2021, que teve toda aquela
confusão, o governo já não
deveria ter previsto algo nesse
sentido?Haveria espaço para um
programa social quando a
prioridade parece ser atender
emendas de parlamentares?
Acho que tinha espaço (noOr-

çamento) e, por isso, digo que o
governoparece nãopriorizar isso.
Dada a trajetória dapopularidade
do governo e o êxito do auxílio
emergencial, é impressionante
que issonão tenhasidoconsidera-
do prioritário. Realmente, chama
muitaatenção.Estamosvendoum
aumento grande da pobreza no
paísdepoisde termospassadopor
umperíodode reduçãodonúme-
rodepobresnoperíododoauxílio
emergencialmais robusto. Éoque
estamos chamando de desigual-
dade emV. A desigualdade até
caiu, por contadoauxílio, e, agora,
está subindo.Opaísnão consegue
arecuperaçãodoPIBemV,nosen-
tido de que cai bastante e depois
sobemuito,mas observamos isso
nos indicadores sociais.

O fato de as eleições presidenciais
estaremse aproximando favorece
o lançamento de programa sociais
mais robustos?
Umdosmotivos de o país não

ter uma política socialmais con-
sistenteéqueexisteumadiscricio-
nariedade grande. Por exemplo,
nocasodoBolsaFamília, obenefí-
cionãoénemindexadoà inflação.
Portanto, em termos reais, perde
valor, a não ser que o governo aja
para reajustá-lo. Isso não existe,
por exemplo, comoutros benefí-

O fator
previdenciário vinha
sempre diminuindo a
aposentadoria por
conta da expectativa
de vidamaior, agora,
vai aumentar
temporariamente.
Mas estou supondo
que a doença vai ser
controlada”

Apobreza e amiséria não param
de crescer noBrasil.Muito se
atribui à pandemia,mas o país já
atravessava umprocesso de
reversão de conquistas
importantes, a ponto de voltar
para omapada fome.Oque
aconteceu? Por que oBrasil
regrediu nessas questões sociais?
Oprimeiro evento que promo-

ve esse retrocesso é a recessão de
2015 e 2016, quando os ganhos so-
ciais começarama ser desfeitos. O
que chama a atenção entre aquela
recessão e a recessão de agora é
que houve uma recuperação da
economia e domercado de traba-
lho,mas a recuperação dos indica-
dores de pobreza foimuito tímida.
É como se a recessão para osmais
pobres tivesse continuado. É como

» ROSANA HESSEL
» VICENTE NUNES

A pandemia da covid-19
temprovocadomudanças
profundas na sociedade
global, e no Brasil não é

diferente. E umdos impactos das
transformaçõessedaránasaposen-
tadorias, cujos valores devemau-
mentarapartirdoanoquevem,na
contramão da reforma previden-
ciária.Motivo:a quedana expecta-
tivadevidadobrasileiro.Éoquediz
o economista Pedro Nery, doutor
emEconomiapelaUniversidadede
Brasília(UnB)econsultordeecono-
miadoCongressoNacional.
Pelas regras ainda em vigor,

quantomaior a expectativa de vi-
da,maior é o fator previdenciário,
que funciona como umdesconto
sobre o valor a ser recebido pelos
aposentados.Comoa idademédia
dos brasileiros vai diminuir pelo
menos dois anos,quem se aposen-
tarem2022e2023pelaregraquele-
va emconsideraçãoo fator teráum
contrachequemaior, jáqueoabati-
mento serámenor. É importante
ressaltar que o fator previdenciário
sóvaleráduranteoperíododetran-
siçãodareforma—apartirde2027,
entrará em vigor a idademínima
de65anosparahomense,em2031,
de62anosparamulheres.
“A reduçãoda expectativade vi-

daaumentaovalordasnovasapo-
sentadorias. Esse será o caso da-
quelas que são calculadas pelo fa-
tor previdenciário.Desde que foi
implementado, houve uma ten-
dência de o fator sermaior a cada
ano,porque a expectativa de vida
subia— diminuindo o valor das
aposentadorias.A lógicaeradeque
o recebimento daaposentadoria se
dariapormais tempo,então,have-
ria um ajuste (para baixo) no va-
lor”,explicaNery.Foi a formaqueo
governo encontrou de estimular as
pessoas a contribuírem pormais
tempocomo InstitutoNacionaldo
SeguroSocial (INSS).
Segundo ele, esse processo de ex-

pectativa de vidamenor e aposen-
tadoriasmaiorespoderápersistir se
a vacinação contra a covid-19 não
for acelerada e bem-sucedida.
“Comapandemia,devemos obser-
var queda na expectativa de vida
nos dados de 2020 e de 2021. Isso
deve afetar o fator previdenciário
em 2022 e em 2023”, acrescenta.
Desdequeo fatorprevidenciário foi
adotado,hámais de 20 anos,nun-
ca seviuumquadrocomoesse.
Nery destaca,ainda,que a pan-

demia do novo coronavírus vem
agravandoumproblemahistórico
doBrasil:adesigualdadesocial,so-
bretudo pelo fato de o governo não
ter comoprioridade umprograma
de distribuição de renda aosmais
pobres.O atraso na renovação do
auxílio emergencial é uma prova
disso. “O governo não consegue
considerar esse tema como priori-
tário”, lamenta. Ele lembra que as
maiores economias doplaneta,co-
moosEstadosUnidos,estão focan-
do nessa questão.“Não vemos ne-
nhumaproposição,de fato, sendo
apresentada.Nenhumprojeto de
lei, nenhuma PEC (Proposta de
EmendaàConstituição)”,diz.
Osretrocessosnasconquistasso-

ciais, segundoNery, já estavamem
curso antes da pandemia e podem
ser acentuados se houver demora
no controle da crise sanitária. Ele
defende a necessidade de cortes de
gastosparaumprogramade renda
mínima robusto,que custe algo em
torno deR$ 100 bilhões por ano—
quasetrêsvezesmaisdoqueoatual

Bolsa Família—,mas isso exige
vontade política para reduzir des-
pesas supérfluas eprivilégios.
Apesar da redução da pobreza

ocorrida em2020por conta do au-
xílio emergencial,Nery alerta que,
neste ano, com o agravamento da
pandemia, o Brasil ainda pode re-
trocedermais no campo social, já
que o auxílio é menos robusto do
que foi no ano passado (caiu de
R$ 600 para,nomáximo,R$ 375).
A despeito das promessas, não há
um plano claro do governo para
melhorar a distribuição de renda
no país, que temmais de 14 mi-
lhões de desempregados e 38mi-
lhõesde invisíveis,comooministro
da Economia, Paulo Guedes, cos-
tumadefiniraspessoasquesãode-
sassistidaspelosprogramasatuais.
“Chamamos isso de desigual-

dadeemV.Adesigualdadeatécaiu,
por conta do auxílio, e, agora, está
subindo.Opaís não consegue a re-
cuperação do Produto Interno
Bruto (PIB) emV,no sentidodeque
cai bastante e depois sobe muito
rápido,mas observamos isso nos
indicadores sociais”, alerta. Para
Nery,o quadro pré-eleitoral torna-
rá os invisíveismais visíveis, e essa
será uma oportunidade para
avanços de uma agendamais in-
clusiva.A seguir, os principais tre-
chosdaentrevista:

se o PIB dos pobres, digamos as-
sim, não tivesse se recuperado. E
achoqueopaísnão tempercebido
isso. Nãohouve ampliação doBol-
saFamília, opaísnão feznenhuma
reestruturação dos programas so-
ciais para acolher essa população.
O que chama a atenção, quando
olhamos para o período do fimdo
governoDilma Rousseff e o início
do governoMichel Temer, é que
houve aumento do nível do gasto
público,mas não foi uma elevação
baseadaemtransferênciade renda
para a população mais pobre. O
país chegou com a situação dra-
mática antes do novo coronavírus
e, comapandemia,piorou.Oauxí-
lio emergencial anterior segurou,
por um tempo, a elevação da po-
breza,mas houve, certamente, um
atraso do governo em renovar o
auxílio para este ano.Vamos lem-
brar que, do final de 2020 até abril,
a população ficou semobenefício
justamente quando opior da pan-
demia estava acontecendo. Nessa
situação, as pessoas precisaram fi-
car em casa, e as famílias com tra-
balhadores informais perderam
muita renda. O quadro é, de fato,
muitograve.

Por que o governo brasileiro
está com tanta dificuldade em
perceber o agravamento dessas
questões sociais?
Ogovernonãoconsegueconsi-

derar esse tema comoprioritário,
porque,quandoolhamosas inten-
ções, até algumas coisas começa-
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